Comarca da Capital - 44ª Vara Cível
Juiz: Gustavo Henrique Nascimento Silva
Processo nº 0081987-65.2014.8.19.0001
Trata-se de Ação Indenizatória movida por BENITA ALVES GUERRA contra FEDERAL SEGUROS S/A ao argumento de que a ré vem se negando a pagar a indenização pela morte de seu marido em 07/06/2010, razão pela qual, pugna pelo pagamento de R$ 34.202,80 e indenização por danos morais. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 14/115. Decisão concedendo a gratuidade de justiça à autora às fls. 130 e ainda determinando a citação da ré. Citação positiva às fls. 134/135. Contestação às fls. 137/143, com documentos de fls. 144/218 argumentando em síntese que nunca se negou a realizar o pagamento do valor segurado à autora, que no caso é no valor previsto às fls. 218 e que, não há danos morais a serem indenizados. Réplica às fls. 224/227. Comunicação às fls. 242/244 noticiando que a ré está em processo de liquidação extrajudicial, pugnando pela suspensão do processo e a retificação do polo passivo. Saneador às fls. 273 indeferindo a suspensão do feito e determinando a produção de prova documental suplementar. Petição com documentos às fls. 280/281. É o relatório. Fundamento e decido. À do mosaico probatório submetido ao crivo do contraditório, a nosso ver, a pretensão deduzida em Juízo pela autora deverá ser acolhida parcialmente. Com efeito, a ré não nega o direito à indenização reclamada pela autora, mas com certa razão indica como valor correto aquele previsto às fls. 218. Por certo, não sabemos ao certo como a autora chegou ao valor requerido na petição inicial, mas, a nosso ver, o valor devido à autora será o de R$ 4.800,20, mas com correções a partir de 10/10/2010, 30 dias depois da autora ter integralizado seu dever de entregar os documentos solicitados à ré (fls. 27/28), conforme a previsão contratual prevista na cláusula 19.3 (fls. 170). No mesmo sentido, na ótica do Juízo, há danos morais a serem indenizados. Isso porque, nada justifica uma mora da ré, em pagar à autora aquilo que lhe era devido em razão de um contrato legitimamente firmado, frustrando suas expectativas, dia após dia, gerando uma intensa sensação de desprestígio e desamparo, sentimentos esses, passíveis de danos morais. Neste sentido o TJERJ: ´APELAÇÃO CÍVEL. Ação indenizatória. Danos morais e materiais. Acidente automobilístico. Seguro obrigatório em razão da invalidez permanente do autor. Paraplesia. Demora exagerada e injustificada da seguradora em providenciar o pronto pagamento do DPVAT. Acidente ocorrido em 30/07/2006. Indenização liberada apenas em junho de 2010, depois de a ré impor ao autor infindáveis exigências e idas e vindas à seguradora para apresentação de diversos documentos. Danos morais e materiais. Sentença a quo que julgou parcialmente procedente o pedido para condenar a seguradora ao pagamento da diferença de correção monetária e juros devidos decorrentes do atraso, bem como ao pagamento do dano moral causado pelo manifesto abuso de direito. Apelo ofertado pela seguradora ré. Sentença bem lançada. Demora exacerbada, com exigências irrazoáveis e desproporcionais. Péssimo atendimento prestado ao autor, circunstância essa que extrapola o mero aborrecimento cotidiano. Inaplicável a Súmula nº 75 TJRJ ao presente caso, na medida em que houve notório abuso de direito por parte da seguradora. Segundo o disposto no art. 187 do CCB, ´também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa fé ou pelos bons costumes´. Atraso que foi causado pelo fato de a ré, por mais de uma vez, exigir documentos anteriormente apresentados, com exigências incabíveis e desarrazoadas. Pagamento realizado depois que o caso ganhou notoriedade na imprensa. Caráter punitivo e pedagógico da medida a fim de desestimular condutas reiteradas, face o caráter social do seguro. Sucumbência mantida. Precedentes jurisprudenciais. Razões recursais manifestamente improcedentes a atrair a regra do art. 557, caput, do CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO APELO.´ (DÉCIMA NONA CÂMARA CÍVEL - DES. FERDINALDO DO NASCIMENTO - Julgamento: 23/10/2014 - APELAÇÃO 0017017-40.2011.8.19.0202) Em razão de todo o exposto JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão deduzida em Juízo para: 1) condenar a ré a pagar à autora a quantia de R$ 4.800,20, com correção monetária a partir de 10/10/10 e juros legais a partir da citação, até a data do efetivo pagamento; 2) condenar a ré a indenizar a autora em R$ 8.000,00 com correção monetária a partir da publicação da sentença, com juros legais a partir da citação, até a data do efetivo pagamento; e 3) Condenar a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atualizado da condenação. Promova-se a retificação do polo passivo conforme requerido. P. I. Ultrapassadas as vias impugnativas e cumpridas as determinações acima, à central de arquivamento.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
